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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo dirige consulta a este Conselho,  pelos Ofícios n.ºs 636 e 780/02 - GP, “sobre os efeitos legais do Atestado de Certificação de Competência de “Técnico em Manutenção de Aeronaves”, em função da obtenção por André Luis Corrêa do Nascimento e Anderson Wagner de Siqueira de Convalidação de Atos Escolares, emitidos pela Diretoria da Escola Estadual ‘Marechal do Ar Eduardo Gomes’ (cópias anexas), com base nos Pareceres CEE nºs 621/98, 168/00, 38/01 e 136/01: (fls. 43 e 23, respectivamente, dos Processos CEE em epígrafe).

Prossegue o consulente afirmando que “este Conselho Regional é uma autarquia federal que tem as suas atribuições disciplinadas pela Lei Federal n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, cabendo-lhe dentre essas atribuições o registro de profissionais com base nas disposições legais específicas e que regulamentam as profissões nele registradas.” 

Esclarece, ainda,  que “para o registro de profissionais, em função da legislação vigente, é exigida a apresentação do correspondente diploma que, nos níveis médio e superior, é o documento que comprova a habilitação requerida.” 

Às fls. 49 e 30, respectivamente, dos Processo CEE em epígrafe, consta cópia de Atestado expedido pela EE Marechal do Ar Eduardo Gomes, declarando que o interessado, “tendo comprovado equivalência de estudos no ano de 2000 e após cumprir todas as exigências legais, inclusive estágio obrigatório (...) obteve a nível de 2º grau profissionalizante o título de Habilitação Plena Técnico em Manutenção de Aeronaves, tendo se graduado em 24 de julho de 2000.” 

1.2 APRECIAÇÃO 

1.2.1. - A Lei Federal n.º 9394/96 afirma no Artigo 41: “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” (g.n.)

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.” 

A Resolução CFE n.º 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

“ Artigo 16. O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências. (g.n.)

“ § 1º - Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional. 

‘ § 2º - O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional”. (g.n.)

A Indicação CEE n.º 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

‘I . no ensino médio;

‘II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

‘ III. Em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘ IV. No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘ V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” (g.n.)

1.2.2. O aproveitamento de estudos e de experiência profissional anterior para fins de prosseguimento de estudos – tal como o princípio de classificação/reclassificação contido no Capítulo II da Lei Federal N.º 9394/96 relativo à Educação Básica – já foi incorporado às escolas na forma regimental. 

A certificação de competências, nos termos do Artigo 41, do Artigo 16 da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e do item 17, V da Indicação CEE N.º 08/2000 acima transcritos, ainda não foi regulamentada. 

Entretanto, para atender aos inúmeros pedidos protocolados nesta Casa, os casos de certificação de competência têm sido tratados de forma análoga aos de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de educação profissional de nível técnico, com base na Resolução CFE n.º 04/80 (cuja vigência foi reafirmada pelo Parecer CNE/CEB n.º 14/98) que dispõe no Artigo 4º: 

“São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Graus oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

Em função desses dispositivos, este Conselho tem-se pronunciado pelo envio da documentação dos requerentes a escolas estaduais que mantêm cursos de Habilitação na área pretendida, para que elas procedam à avaliação de competências (Parecer CEE n.º 285/01, dentre outros). 

No caso específico da habilitação de Técnico em Manutenção de Aeronaves, a Instituição reiteradamente indicada por este Conselho é a Escola Estadual Marechal do Ar Eduardo Gomes, situada no município de Guarujá. Pelo fato de constituir-se em única escola pública a manter a habilitação em tela e tendo em vista agilizar os trâmites para os interessados, este Conselho deliberou, no Parecer CEE n.º 285/01, pela delegação de competências, autorizando a referida escola a receber os pedidos diretamente dos requerentes. (Cópia do Parecer às fls. 39 e 18 dos Processos CEE em epígrafe)

O CREA-SP, por sua vez, detém competência legal para o registro profissional dos Técnicos de sua área, função que exerce à vista, sobretudo, dos diplomas que lhe são apresentados, bem como dos currículos dos cursos e respectivas cargas horárias, concluindo, ou não, pela suficiência dos estudos para a concessão do respectivo registro. 

Nesse processo de conferência, o CREA tem-se deparado com casos submetidos à avaliação de competência que - além do Atestado provisório ou Diploma expedido pela EE Marechal do Ar Eduardo Gomes – incluem currículos heterogêneos, registrando módulos de cursos livres, de educação profissional de nível básico, atestados de experiência profissional e Comprovantes de Conhecimento Teórico (CCT), emitidos pelo Departamento de Aviação Civil (DAC) do Ministério da Aeronáutica. (Vejam-se exemplos às fls. 4-30 e 5-12, respectivamente, dos processos em epígrafe)

Ocorre que em alguns casos, como o dos alunos citados na presente consulta à guisa de exemplos, o CREA pode apresentar alguns questionamentos sobre os critérios adotados para a avaliação de competências e conseqüente expedição do Diploma, razão pela qual solicita manifestação deste Conselho sobre o assunto.

A avaliação de competências, como já mencionado acima, constitui um mecanismo de transição adotado por este Conselho para atender à demanda suscitada pelo Artigo 41 da LDB, até que o processo de certificação de competências seja regulamentado, nos termos da Resolução CNE/CEB n.º 04/99.

Como bem afirmou o Parecer CEE n.º 57/02:
“... a certificação ou a diplomação direta dependem de regulamentação fundada em protocolo formal, decorrente de acordo mais amplo entre as áreas de governo – educação e trabalho pelo menos, empresariado e organizações sindicais de trabalhadores. Essa tramitação foi iniciada, mas é necessariamente demorada, tanto no Brasil como em toda a parte.”  

“ Nas instituições sérias e responsáveis, no Brasil ou em qualquer parte do mundo, sempre será necessário um tempo mínimo razoável, que lhes permita confirmar, em diversas situações práticas ou simulações didaticamente estruturadas, a adequada e consistente aprendizagem de todas as competências envolvidas no perfil profissional de conclusão do curso.” 
Cumpre destacar que os recentes Pareceres CEE nºs. 626/2002, 627/2002 e 628/2002 já esclareceram que a Câmara de Educação Básica, deste Conselho Estadual de Educação, irá indicar providências, como já tem sido feito com outros artigos da Lei Federal n.º 9.394/96, que ainda não foram regulamentados, no sentido de procederem-se a estudos para a construção de um Sistema de Certificação de Competências, no Estado de São Paulo. Providências, estas, a partir da articulação e cooperação das instituições interessadas, representando os diversos segmentos da sociedade, instituições de educação profissional, empresários, trabalhadores e órgãos do Governo, devidamente respaldados, constitucional e legalmente.

Enquanto isso não ocorre, escolas de reconhecida idoneidade, que mantêm habilitações de nível técnico na área demandada, vêm se exercitando na avaliação de competências, sempre por indicação deste Colegiado. 

Em face às assertivas anteriores, no presente caso, nada impede que o CREA, face as suas responsabilidades legais quanto ao registro profissional, estabeleça entendimentos com a EE Marechal do Ar Eduardo Gomes, a fim de dialogar sobre os critérios para o processo de avaliação de competências. Assim fazendo, as duas instituições estarão, de início, de maneira informal, desenvolvendo uma prática da qual depende a própria construção do processo oficial de certificação profissional, prática esta, vale lembrar, inscrita no Artigo 16 da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 acima destacado e que para este Conselho Estadual de Educação servirá de subsídio à construção pretendida.

1.2.3 Quanto ao Atestado expedido pela EE Marechal do Ar Eduardo Gomes, constata-se a utilização de nomenclatura anterior à Lei Federal n.º 9394/96 e legislações subsequentes. Sugere-se que a Diretoria de Ensino Região de Santos seja alertada sobre o assunto, a fim de orientar a escola. 

2. CONCLUSÃO 

2.1 Em face ao exposto e nos termos deste Parecer, responda-se à consulta formulada pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- Estado de São Paulo, através dos ofícios n.º 636 e 780/02 - GP – do Engº José Eduardo de Paula Alonso – Presidente, sobre a avaliação de competência de Técnico em Manutenção de Aeronaves dos interessados Anderson Wagner de Siqueira e André Luis Corrêa do Nascimento , encaminhando-se cópias aos interessados.

2.2 Igualmente, encaminhe-se cópia à Diretoria de Ensino Região de Santos, a qual está jurisdicionada a Escola Estadual Marechal do Ar Eduardo Gomes - Guarujá, para que aquela Diretoria Ensino consulte a CENP e oriente a escola sobre a utilização de nomenclatura atualizada, nos seus atestados e demais papéis, a partir da Lei Federal n.º 9,394/96 e Legislação subsequente.

São Paulo, 15 de janeiro de 2003

a) Cons. Marcos Antônio Monteiro

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de janeiro de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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